
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 908.105 - SP (2016/0102743-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLAVIO ROBERTO RIVA 
ADVOGADO : ARTHUR AZEVEDO NETO E OUTRO(S) - SP071699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever o entendimento da Corte de origem, à margem do alegado pelo 
agravante, de que o mês de fevereiro de 1994 não esteve compreendido dentro 
de seu período básico de cálculo do benefício  somente seria possível por meio do 
reexame do acervo fático-probatório existente nos autos, o que não se permite 
em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", o STJ entende que a incidência 
da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução 
à causa a Corte de origem. Precedentes.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de dezembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 908.105 - SP (2016/0102743-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLAVIO ROBERTO RIVA 
ADVOGADO : ARTHUR AZEVEDO NETO E OUTRO(S) - SP071699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte recorrente, em breve síntese, reitera as questões de mérito do apelo 

recursal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

Impugnação às fls. 252.253, e-STJ.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 908.105 - SP (2016/0102743-3)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 23.11.2016.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência  de argumentos hábeis  

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme consignei na decisão agravada, o Tribunal de origem lançou os 

seguintes fundamentos (fl. 220, e-STJ – grifei):

Ademais, o Governo Federal propôs, por meio da Lei no 10.999, 
de 15 de dezembro de 2004, acordo para revisão dos beneficios previdenciários 
concedidos com data de início posterior a fevereiro de 1994, consistente em 
recalcular o salário de beneficio original, mediante aplicação, do percentual de 
39,67%, referente ao índice de Reajuste do Salário Mínimo (IRSM) do mês de 
fevereiro de 1994.

No entanto, para o caso sub judice, observo que o beneficio 
foi concedido em 23.03.93, sendo que em seu período básico de cálculo 
não existem salários-de-contribuição anteriores a março de 1994, não 
fazendo jus, desta forma, à determinada aplicação.

DA APLICAÇÃO DO ART 26 DA LEI 8.870/94.
A segunda parte do pleito cinge-se na possibilidade de revisão do 

beneficio previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB/056 
683.469-3), nos termos do disposto no artigo 26 da lei 8.870/94.

Ressalte-se que referida revisão processa-se em decorrência da 
correspondente diferença entre a média dos salários-de-contribuição, sem a 
incidência de limite-máximo, e o salário-de,-beneficio considerado para a 
concessão. Nestes termos.

(...)
In casu, observo, de acordo com pesquisa ao sistema 

PLENUS (segue em anexo), que o beneficio da parte autora, com DIB em 
23.03.93, não .foi limitado ao teto, restando indevida a aplicação de tal 
dispositivo.

Dessa feita, à margem do alegado pelo agravante, rever o entendimento da 
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Corte de origem de que o mês de fevereiro de 1994 não esteve compreendido dentro de seu 

período básico de cálculo do benefício somente seria possível por meio do reexame do acervo 

fático-probatório existente nos autos, o que não se permite em Recurso Especial, ante o óbice 

da Súmula 7/STJ.

Por fim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem entendimento 

no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 

deu solução à causa a Corte de origem. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. SUBSTABELECIMENTO. 
INTIMAÇÃO DO SUBSTABELECENTE. AUSÊNCIA DE 
REQUERIMENTO. PROPÓSITO INEQUÍVOCO DE TRANSFERIR O 
ACOMPANHAMENTO DA DEMANDA. SÚMULA 07/STJ. 

(...) 
7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 

estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que também impede 
o exame da divergência jurisprudencial na medida em as peculiaridades do caso 
concreto, decisivas à solução conferida pela Corte de origem, não possuem 
identidade com os paradigmas trazidos à colação.

8. Recurso especial não conhecido.
 (REsp 1.186.481/AC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

DJe 2.6.2010) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0102743-3 AREsp 908.105 / SP

Números Origem:  00025132120054036183  1264818  200561830025132  25132120054036183

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIO ROBERTO RIVA 
ADVOGADO : ARTHUR AZEVEDO NETO E OUTRO(S) - SP071699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIO ROBERTO RIVA 
ADVOGADO : ARTHUR AZEVEDO NETO E OUTRO(S) - SP071699 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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